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APRESENTAÇÃO  

Este relatório refere-se à versão final do Produto C: Diagnóstico Técnico-

Participativo que integra o Contrato no 028/2013 cujo objeto corresponde à 

elabora­«o do ñPlano Municipal de Saneamento B§sico (PMSB) de Itupevaò, 

firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA  e a SHS 

CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA. EPP , esta última 

registrada no CNPJ/MF sob o nº 68.320.217/0001-12, com sede na cidade de 

São Carlos, à Rua Padre Teixeira, nº 1772. 

Outros dados administrativos do contrato são os seguintes: 

× Valor do Contrato: R$173.569,89 

× Prazo: 10 meses; 

× Data da assinatura: 04/06/2013 

× Data da Ordem de Serviço (OS): 11/06/2013  

× Produtos a serem entregues: 

À Produto B: Plano de Mobilização Social  

À Produto C: Diagnóstico Técnico -Participativo  

À Produto D: Planejamento Estratégico  

À Produto E: Programas, Projetos e Ações  

À Produto F: Plano de Execução  

À Produto G: Minuta de Lei  

À Produto H: Relatório de Indicadores de Desempenho  

À Produto I: Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão  

À Produto J: Relatório mensal simplificado das atividades desenvolvidas  

À Produto K: Plano Municipal de Saneamento Básico 
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INTRODUÇÃO 

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico é uma 

exigência do novo contexto institucional vigente, decorrente da edição das Leis 

Federais nº 11.107/05 (Lei dos Consórcios Públicos) e nº 11.445/07 (Lei do 

Saneamento Básico) e respectivos decretos regulamentadores, que vêm no 

sentido de dar diretrizes para a construção de uma Política Nacional de 

Saneamento Básico, construída a partir de esforços das administrações 

públicas municipais, com ênfase no controle social e, visando a universalização 

do acesso dos munícipes aos serviços de: 

Å Abastecimento de §gua: constitu²do pelas atividades, infraestrutura e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, 

desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos 

de medição;  

Å Esgotamento sanit§rio: constitu²do pelas atividades, infraestrutura e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final adequados de esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

lançamento final no meio ambiente;  

Å Drenagem e manejo de §guas pluviais urbanas: conjunto de 

atividades, infraestrutura e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.  

Å Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestrutura e instalações operacionais de coleta, transporte, 

transferência, tratamento e destinação final do lixo domiciliar e do lixo 

originário de varrição e limpeza de logradouros públicos.  

Em linhas gerais, a Lei nº 11.445/07 trouxe nova disciplina para a 

prestação de serviços de saneamento básico, exigindo do titular (Município) 

novas atribuições, direitos e obrigações, dentre elas a obrigatoriedade da 
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elaboração dos planos de saneamento, a fiscalização dos serviços e a 

submissão à órgãos reguladores da qualidade dos serviços prestados.  

Em Itupeva, as instalações e processos integrantes dos sistemas de 

saneamento básico não atendem completamente às condições dispostas nesta 

nova legislação, de forma que os eixos integrantes necessitam ser repensados 

com base nas novas regras vigentes para o Setor.  

De acordo com a legislação vigente, a obtenção de financiamentos e de 

recursos a fundo perdido dos órgãos federais ficou atrelada à apresentação, 

por parte do agente tomador, no caso os municípios, do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), a partir do exercício de 2014. 

Com base nessas premissas, o presente contrato tem por objetivo a 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Itupeva que 

busca garantir o acesso da população aos serviços de saneamento com 

universalidade, qualidade, integralidade, segurança, sustentabilidade 

(ambiental, social e econômica), regularidade e continuidade. 
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1. SISTEMA DE DRENAGEM URBANA E MANEJO DE 

ÁGUAS PLUVIAIS  

Em sua maioria, o crescimento dos municípios brasileiros ocorre de 

forma descontrolada com a afluência da população rural para os centros 

urbanos. 

O crescimento e consequente expansão urbana caracterizaram-se, 

sobretudo nas últimas décadas, por um agravamento relevante da ocupação 

dos centros urbanos, criando profundas alterações no ciclo hidrológico natural 

e motivando a ocorrência de situações ameaçadoras do desenvolvimento 

equilibrado e estável do habitat humano. 

Focando nas variações que afetam o ciclo hidrológico e o sistema de 

drenagem de águas pluviais têm-se como principais: aumento da 

impermeabilização do solo, incremento do escoamento superficial, criação de 

obstáculos ao escoamento natural, artificialização e canalização de cursos de 

água e poluição dos meios receptores. 

Para o diagnóstico da situação do sistema de drenagem de águas 

pluviais foram realizadas consultas e análises de documentos e estudos 

existentes disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Itupeva. Também foram 

realizadas visitas técnicas para análise das condições atuais das estruturas 

hidráulicas de drenagem existentes, bem como do sistema de drenagem 

natural. 

As visitas técnicas objetivaram analisar in loco as características 

hidrológicas e hidráulicas dos pontos críticos apontados pelo Departamento de 

Planejamento e Obras e por funcionários da Prefeitura Municipal. Em 

conjuntos com essas visitas, jornais locais foram consultados sobre a 

ocorrência de alagamentos e inundações, nível de inundação, recorrência dos 

eventos e impactos percebidos. 

São apresentados nos itens seguintes dados e informações que 

possibilitaram elaborar o diagnóstico do sistema de drenagem de águas 

pluviais na cidade de Itupeva. 
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1.1 Definição dos sistemas de drenagem e manejo das águas 

pluviais 

O sistema de drenagem urbano pode ser definido como o conjunto de 

toda a infraestrutura, existente no município, responsável pela coleta, 

transporte e lançamento final das águas superficiais. Comumente, o sistema se 

divide nos seguintes componentes, conforme listados a seguir (FEAM, 2006): 

¶ Microdrenagem:  corresponde às estruturas que conduzem as águas 

do escoamento superficial para as galerias ou canais urbanos, sendo 

constituídas pelas redes coletoras de água pluviais, poços de visita, 

sarjetas, bocas de lobo e meios-fios; 

¶ Meso/Macrodrenagem:  dispositivos responsáveis pelo escoamento 

final das águas pluviais provenientes do sistema de microdrenagem 

urbana. O sistema de macrodrenagem é composto pelos principais 

talvegues e cursos dô§gua, independentemente da execu­«o de obras 

específicas e tampouco da localização de extensas áreas 

urbanizadas, por ser o escoadouro natural das águas pluviais. 

Dentre os diversos fatores causadores de inundações, pode-se citar a 

ocupação desordenada do solo, não somente na área urbana como também 

em toda a área da bacia de contribuição, e o direcionamento do escoamento 

pela drenagem urbana, sem atentar aos volumes escoados (FEAM, 2013). O 

sistema de drenagem deve atuar de forma a drenar os escoamentos sem 

produzir impactos, localmente ou nos pontos à jusante. 

De acordo com FEAM (2013), as soluções, de um modo geral, devem 

ser voltadas à infiltração da água superficial ao solo, a fim de minimizar 

problemas de enchentes, uma vez que grande parte desses problemas é 

causada exatamente pela diminuição do índice de infiltração. Pode-se citar: 

construção de pequenos reservatórios de contenção; bacia para amortecimento 

de cheias; não pavimentação das ruas, ou pavimentação com materiais 

permeáveis; áreas verdes, como parques e gramados; e medidas de apoio à 

população como sistema de alerta, de evacuação e de atendimento à 

comunidade atingida. 
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Segundo FEAM (2013), as bacias urbanizadas são identificadas pela 

ocupa­«o consolidada das margens dos corpos dô§gua, onde interven­»es 

como a renaturalização e mesmo a revalorização ecológica são limitadas, 

restando ao administrador intervir a montante do trecho, buscando reduzir os 

picos de vazão. O Quadro 1 apresenta os efeitos da urbanização na drenagem 

urbana. 

Quadro 1 - Causas e Efeitos associados à urbanização de bacias de drenagem  

 

Fonte: FEAM (2013) 

1.2 Diagnóstico Jurídico ï Institucional 

1.2.1 Análise dos planos, projetos e políticas existentes  

O sistema de drenagem urbana e o manejo de águas pluviais devem 

estar de acordo com as políticas, planos e projetos, tanto no âmbito nacional, 

como estadual, referentes ao manejo de recursos hídricos. Estes instrumentos 

t°m como objetivo geral buscar a conserva­«o dos corpos dô§gua, evitar a 

escassez hídrica e garantir os múltiplos usos da água. 

É importante salientar também que o crescimento urbano sem 

planejamento tem provocado impactos significantes, entre eles o aumento da 

frequência e do nível de inundações (Tucci, 2005). Portanto, as ações 
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relacionadas ao planejamento urbano e controle do uso e ocupação do solo 

também são fundamentais para garantir um sistema de drenagem eficiente. 

Desta maneira, o presente plano apresenta uma análise dos principais 

aspectos dos planos, projetos e políticas relacionados à drenagem urbana, 

abordando tanto o gerenciamento e manejo de uso dos recursos hídricos, 

como parcelamento do solo urbano e seu manejo do uso e ocupação. Os 

meios relacionados a seguir estão presentes nos âmbitos nacional, estadual, 

regional e municipal. 

1.2.2 Gerencia mento e Manejo de Uso dos Recursos Hídricos  

Política Nacional de Recursos Hídricos 

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei 9.443, 

de 8 de janeiro de 1997, e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. Dentre os diversos fundamentos em que se apoia a política, 

pode-se destacar o princípio da água como recurso limitado, dotado de valor 

econômico; da gestão dos recursos hídricos sempre baseada no uso múltiplo 

das águas, e da definição da bacia hidrográfica como a unidade territorial para 

a implementação da Política Nacional dos Recursos Hídricos e atuação do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

A partir destes fundamentos, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos: assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade 

de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; a 

utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo transporte 

aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; e a prevenção e a 

defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do 

uso inadequado dos recursos hídricos. 

Para alcançar os objetivos estipulados, a Política determina uma série 

de diretrizes, entre elas: 

¶ Gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 

aspectos de quantidade e qualidade; 



  
 

SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda. EPP                        25 
www.shs.com.br 

¶ A adequação da gestão dos recursos hídricos às diversidades físicas, 

bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas 

regiões do país; 

¶ A articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores 

usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional; 

¶ A articulação da gestão dos recursos hídricos com a do uso solo. 

Os instrumentos a serem utilizados para cumprir os objetivos, segundo 

as diretrizes propostas, são: 

¶ Os Planos de Recursos Hídricos; 

¶ O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água; 

¶ A outorga do direito de usos dos recursos hídricos; 

¶ A cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

¶ A compensação a municípios; e 

¶ O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Dentre os diversos instrumentos, podem-se destacar os Planos de 

Recursos Hídricos, definidos pela Política como planos diretores que visam 

fundamentar e orientar a implantação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

A Lei estabelece que os planos devam ser elaborados por bacia 

hidrográfica, por Estado e para o País. O município de Itupeva está inserido no 

Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

Além disso, a gestão dos recursos hídricos do município deve estar de 

acordo com a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos, segundo a legislação do Estado de São Paulo. As 

determinações e a estrutura dos planos citados serão abordadas 

detalhadamente a seguir. 

Outro importante instrumento é a outorga do direito de usos dos 

recursos hídricos. Seu objetivo é assegurar o controle quantitativo e qualitativo 

dos usos das águas e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. No 
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Estado de São Paulo cabe ao DAEE ï Departamento de Águas e Energia 

Elétrica o encargo quanto ao processo de outorga, por intermédio do Decreto 

41.258, de 31/10/96, de acordo com o artigo 7º das disposições transitórias 

da Lei 7.663/91. O DAEE também é responsável por executar a política 

estadual de recursos hídricos e por coordenar o sistema integrado de gestão 

de recursos hídricos, segundo a Lei 7.663/91. 

 

Política Estadual de Recursos Hídricos 

A Política Estadual dos Recursos Hídricos foi instituída pela LEI nº 

7.663, de 30 de dezembro de 1991, que também rege o Sistema de 

Informações para o Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São 

Paulo ï SIGRH. 

Os princípios desta política visam assegurar o controle, atual e futuro, 

do uso da água, considerando quantidade, qualidade e regimes satisfatórios 

para sua utilização, de modo a garantir o abastecimento de todos os municípios 

contidos nas bacias. 

A LEI supracitada, por intermédio do SIGRH, estabelece que o Estado 

assegure meios financeiros e institucionais para atendimento dos artigos da 

Constituição Estadual, em especial: 

¶ Utilização racional dos recursos hídricos, tanto superficiais quanto 

subterrâneos, tendo como uso prioritário o abastecimento das populações; 

¶ Maximização dos benefícios resultantes do aproveitamento 

múltiplo dos recursos hídricos; 

¶ Proteção das águas contra ações poluentes e contaminadoras 

que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 

¶ Defesa contra eventos hidrológicos críticos, como inundações, 

alagamentos, erosão e assoreamento, que ofereçam riscos à saúde e à 

segurança públicas assim como prejuízos econômicos e sociais; 

¶ Desenvolvimento do transporte hidroviário; 

¶ Desenvolvimento de programas permanentes de conservação e 

proteção das águas subterrâneas contra poluição e superexplotação; 

http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/799/DECRETO_412581996.pdf
http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/799/DECRETO_412581996.pdf
http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/748/LEI_76631991.pdf
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¶ Prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com 

vistas à proteção contra a poluição física e o assoreamento dos corpos 

d'água. 

A Lei também prevê que o Estado realizará programas mediante 

convênios de mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, 

com objetivo de: 

¶ Instituir áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis 

para abastecimento das populações; 

¶ Implantar, conservar e recuperar áreas de proteção permanente e 

obrigatória; 

¶ Zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos 

incompatíveis nas áreas sujeitas a inundações frequentes e manutenção 

da capacidade de infiltração do solo; 

¶ Implantar sistemas de alerta e defesa civil para garantir a 

segurança e a saúde públicas, quando de eventos hidrológicos 

indesejáveis; 

¶ Racionalizar o uso das águas destinadas ao abastecimento 

urbano, industrial e à irrigação; 

¶ Combater e prevenir inundações e erosões; 

¶ Tratar águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos. 

Dos objetivos citados acima, há uma importância especial quanto à 

drenagem para: conservação e recuperação da cobertura vegetal; controle da 

ocupação urbana em áreas inundáveis e garantir a capacidade de infiltração do 

solo; além da atenção às ocorrências de inundações e erosão e sistemas de 

alerta e defesa da população em eventos extremos.  

Em vista dos atuais problemas de drenagem do município de Itupeva, a 

Lei representa um incentivo para adoção de programas que visem solucioná-

los podendo inclusive contar com assistência do Estado de São Paulo para 

isso. 

Dentre os instrumentos previstos na Política, pode-se destacar o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema de Informações para o 
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Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo e os Planos 

Diretores de Bacias Hidrográficas.  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos deverá conter a divisão 

hidrográfica do Estado, os objetivos a serem alcançados, as diretrizes e os 

critérios para o gerenciamento dos recursos hídricos, os programas de duração 

continuada, os relatórios de situação dos recursos hídricos e os planos de 

bacias hidrográficas. 

O Sistema de Informações para o Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo - SIGRH tem por objetivo fornecer dados 

quanto aos serviços de coleta, armazenamento e divulgação de informações 

especificas dos colegiados que compõe o SIGRH, criando condições para que 

estas informações possam ser compartilhadas em todas as unidades 

geográficas do Estado. 

Os Planos Diretores de Bacias Hidrográficas são responsáveis pelo 

planejamento de recursos hídricos para cada bacia hidrográfica e tem por 

finalidade fundamentar e orientar a implantação de diversos programas e 

projetos visando a racionalização do uso da água e a conservação e proteção 

dos recursos hídricos. Os Planos deveram apresentar, no mínimo: 

¶ Diagnóstico da situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica; 

¶ Análise de opções de crescimento demográfico, de evolução de 

atividades produtivas e de modificação dos padrões de ocupação do 

solo; 

¶ Balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos 

recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de 

potenciais conflitos; 

¶ Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria 

da qualidade dos recursos hídricos disponíveis; 

¶ Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e 

projetos a serem implantados para o atendimento de metas 

previstas, com estimativas de custo; 

¶ Prioridade para outorga de direito de uso de recursos hídricos; 
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¶ Diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

¶ Proposta para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com 

vistas à proteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos. 

 

Plano Estadual De Recursos Hídricos 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas ï 

PERH é um instrumento de planejamento muito importante para a gestão 

integrada dos recursos hídricos. O município de Itupeva está inserido no Plano 

de Recursos Hídricos da Bacia dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Seu 

escopo compreende ño levantamento e avalia­«o das restri­»es e das 

potencialidades dos recursos hídricos, associadas às demandas atuais e 

futuras dos diversos usos e usuários (AGEVAP, 2007)ò. 

Segundo o diagnóstico elaborado pelo Plano, os principais problemas 

da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí ï UGRHI do PCJ são: 

¶ Grande quantidade de áreas contaminadas e baixa remediação; 

¶ Disposição inadequada de resíduos sólidos; 

¶ Comprometimento da oferta de água; 

¶ Suscetibilidade a inundação, erosão e assoreamento; 

¶ Saneamento in situ; 

¶ Mineração. 

 

Embora esses problemas sejam apontados o plano não especifica 

nenhuma ação, medida ou programa que possam remediá-los. São citadas 

metas estipuladas para o PERH 2004-2007, enquanto que o PERH 2012-2015 

orienta buscar compromissos no âmbito das secretarias de governo e demais 

órgãos executores de políticas públicas, assegurando que as diretrizes e 

necessidades financeiras para elaboração e implantação do PERH constem 

das leis sobre o Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual 

do Estado, conforme prevê a Lei Estadual nº 7.663/91. 
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Fehidro 

O FEHIDRO ï Fundo Estadual de Recursos Hídricos, criado pela Lei 

7.663/91 e regulamentado pelos Decretos 37.300/93 e 43.204/98, tendo como 

objetivo dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos e às 

ações correspondentes que promovam a racionalização do uso e melhoria dos 

recursos hídricos, quando aos aspectos qualitativos e quantitativos, inclusive os 

ligados à prevenção de inundações e controle da erosão do solo, em 

consonância com as Leis Federais 6.938/181 e 9.433/1997, e com a Lei 

Estadual 13.199/1999. 

Os projetos financiados pelo FEHIDRO são enquadrados conforme as 

prioridades estabelecidas no PERH ï Plano Estadual de Recursos Hídricos, 

que fornece as diretrizes, objetivos e metas para realização de programas de 

proteção, recuperação, controle e conservação de recursos hídricos. 

 

Plano Diretor Municipal 

Primeiramente, o Plano Diretor determina que o sistema de drenagem 

urbana englobe as áreas vazias ou não construídas, as edificações, o sistema 

vi§rio, a rede de galerias, as canaliza­»es e os cursos dô§gua situados em 

bacias hidrográficas dentro dos limites do território do município. 

Sendo que esse sistema tem como objetivo muito mais do que o 

simples escoamento de águas pluviais, ele abrange alguns itens nos quais é 

evidenciada a importância da população para o bom funcionamento do 

sistema, ajudando na fiscalização da ocorrência de algum defeito e evitando 

que ocorram degradações como o despejo de esgoto ou de resíduos sólidos 

nos córregos e ruas. 

Também é reforçada a influência do sistema de drenagem em todo o 

município e nas regiões à jusante dele, abordando desde problemas como 

desastres naturais at® a polui­«o dos cursos dô§gua, de modo que o cadastro 

dos equipamentos é essencial, facilitando sua localização e programação para 

os serviços de vistorias e manutenção. 

Quanto à realização do sistema de drenagem, o Plano Diretor 

especifica algumas diretrizes a serem observadas. Dentre elas está a 
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otimização do funcionamento das instalações de drenagem urbana, que, 

recebendo manutenção e limpeza periódicas e sem lançamentos clandestinos 

de esgoto, trabalhariam com uma vazão dentro dos parâmetros para os quais 

foram dimensionadas, evitando a sobrecarga do sistema e consequentes 

problemas com inundações. 

Outra ressalva, é quanto ao controle do uso do solo, garantindo que 

este beneficie o sistema de drenagem, quer seja ao priorizar o uso de áreas de 

interesse para futuras obras, ou ao incentivar a preservação de regiões 

arborizadas e com vegetação natural, de modo que parte das águas pluviais 

infiltre no solo, reduzindo o volume de água escoado e o processo de erosão. 

No que se refere à implementação das proposições do sistema de 

drenagem, o Plano Diretor determina a adoção de algumas ações estratégicas 

que assegurem a existência de um sistema de drenagem pluvial em todo 

município, especialmente na área urbanizada, onde a quantidade de água 

infiltrada no solo é bem mais baixa que nas áreas rurais e, portanto, com maior 

chance de sofrer com os problemas decorrentes disso. Havendo também a 

necessidade de conservar áreas permeáveis na região urbana, principalmente 

nas proximidades dos cursos dô§gua e fundos de vale, diminuindo o risco de 

erosão e o volume de água escoado pelo sistema de drenagem. 

1.2.3 Manejo do Uso e Ocupação do Solo  

Lei Federal sobre parcelamento do solo urbano 

No âmbito federal, o parcelamento do solo urbano é regido pela Lei nº 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, dando a possibilidade aos Estados e 

Municípios de estabelecerem leis complementares a ela. 

O parcelamento do solo poderá ser feito mediante desmembramento 

ou loteamento, definido como a subdivisão de gleba em lotes destinados a 

edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos 

ou prolongamento, modificação ou ampliação de vias existentes. 

A Lei Nacional do Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 11.445, de 

2007, regulamenta a infraestrutura básica obrigatória em loteamentos, a saber: 

equipamentos urbanos de escoamento de água pluviais, iluminação pública, 
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esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública 

e domiciliar e vias de circulação.  

No caso das áreas urbanas declaradas como zonas habitacionais de 

interesse social, deverão constar no loteamento, no mínimo: vias de circulação, 

escoamento das águas pluviais, rede de abastecimento de água potável e 

soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar. 

Segundo a lei, só serão permitidos os parcelamentos do solo para fins 

urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, 

quando definidas pelo plano diretor ou aprovadas pela lei municipal, sendo 

impedido o parcelamento nos seguintes casos: 

¶ Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomada as 

providências para assegurar o escoamento das águas; 

¶ Em terrenos que tenham sido aterrados com materiais nocivos à 

saúde pública, sem que sejam previamente sanados; 

¶ Em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por 

cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades 

competentes; 

¶ Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição 

impeça condições sanitárias suportáveis, até sua correção. 

Dentre os requisitos urbanísticos para loteamento, pode-se destacar a 

exigência de áreas destinadas a sistemas de circulação e implantação de 

equipamento urbano e comunitário, bem como espaço livre de uso público, que 

serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou 

aprovada por lei municipal para a zona em que se situem. 

Ficará a cargo do Município definir as zonas que o dividem, os usos 

permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que 

devem observar as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes 

máximos de aproveitamento. 

Por fim, a lei prevê que todas as alterações de uso e ocupação do solo 

rural para fins urbanos dependerão de prévia audiência do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária ï INCRA, do Órgão Metropolitano, se houver, e 
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da aprovação da Prefeitura Municipal, segundo as exigências da legislação 

pertinente. 

 

Estatuto das Cidades 

O Estatuto das Cidades, instituído pela Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001, estabelece as normas de ordem pública e interesse social que regulam o 

uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

O principal objetivo do Estatuto é ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, de acordo com diversas 

diretrizes, destacando-se: 

¶ Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 

à terra urbana, à moradia, ao saneamento básico, à infraestrutura 

urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer, para as presentes e futuras gerações; 

¶ Gestão democrática por meio da participação da população e de 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade 

na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas 

e projetos de desenvolvimento urbano; 

¶ Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição 

espacial da população e das atividades econômicas do Município e 

do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir 

distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o 

meio ambiente; 

¶ Ordenação e controle do uso do solo urbano, de forma a evitar: 

ü A utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

ü A proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

ü O Parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 

inadequados em relação à infraestrutura urbana; 

ü A deterioração das áreas urbanizadas; 

ü A poluição e a degradação ambiental; 

ü A exposição da população a riscos de desastres. 
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¶ Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 

arqueológico; 

¶ Regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 

população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 

especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 

consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 

ambientais; 

¶ Simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do 

solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos 

custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais. 

Em relação ao planejamento municipal, a lei destaca diversos 

instrumentos, entre eles o Plano Diretor, disciplina do parcelamento, do uso e 

da ocupação do solo, zoneamento ambiental, instituição de unidades de 

conservação e instituição de zonas especiais de interesse social. 

O Plano Diretor, como importante instrumento do Estatuto, visa garantir 

o cumprimento da função social da propriedade urbana, assegurando o 

atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à 

justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. 

As leis federais que regulamentam o parcelamento, o uso e ocupação 

do solo promovem uma descentralização do poder, deixando a cargo do 

município as políticas de uso e ocupação do solo urbano. Nas leis citadas, 

pode-se destacar a atribuição do Plano Diretor Municipal, definido como o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

 

Plano Diretor Municipal 

O Plano Direto Municipal é um dos principais instrumentos de 

ordenação do uso do solo urbano, previsto no Estatuto das Cidades, 

mencionado anteriormente. 

No que se refere ao parcelamento e uso do solo urbano, o Plano 

Diretor garante que os lotes de novos empreendimentos devem possuir entre 

20% e 50% de área permeável, taxa essa que varia de acordo com o 
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zoneamento em que está localizado cada terreno. Além disso, o Plano Diretor 

determina o beneficio do sistema de drenagem, quer seja ao priorizar o uso de 

áreas de interesse para futuras obras, ou ao incentivar a preservação de 

regiões arborizadas e com vegetação natural, de modo que parte das águas 

pluviais infiltre no solo, reduzindo o volume de água escoado e o processo de 

erosão. 

Para o processo de aprovação de novos loteamentos é necessário o 

cumprimento de alguns itens. Inicialmente é preciso retirar a certidão de 

diretrizes urbanísticas, a qual deve ser elaborada de acordo com o Plano de 

Diretrizes Urbanísticas e o Plano Diretor. 

Com essa certidão em mãos o empreendedor deverá retirar o 

certificado na CETESB ou SABESP, caso o projeto seja voltado para indústria 

ou comércio, e na GRAPORHAB se for para habitação, cada um desses 

órgãos possuindo suas próprias exigências. 

Em seguida a prefeitura analisa o projeto quanto à drenagem através 

do programa Pluvio2.1 que remete uma previsão da duração, frequência e 

intensidade das chuvas. 

 

Ação Emergencial para Delimitação de Áreas em Alto e Muito Alto Risco a 

Enchentes e Movimentos de Massa ï Itupeva ï São Paulo 

Este programa, executado por todo o país, surgiu como forma de 

reduzir as perdas humanas e materiais a partir de eventos naturais 

catastróficos, cada vez mais frequentes devido ao crescimento acelerado das 

cidades aliado à ocupação desordenada. 

Desta forma, o Governo Federal, em ação coordenada pela Casa Civil 

da Presidência de República, firmou convênios para execução do diagnóstico e 

mapeamento das áreas de risco, envolvendo os Ministérios da Integração 

Nacional, Ministério das Cidades, Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério 

da Defesa e o Ministério de Minas e Energia. 

O mapeamento das áreas com potencial de risco alto a muito alto do 

município de Itupeva foi feito a partir de visitas técnicas às áreas críticas pelos 

então funcionários que compunham o quadro técnico da defesa civil, além do 
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engenheiro civil Geraldo F. C. Gama Jr., do geólogo Mestre Marcelo Fischer 

Gramani, e do geólogo Mestre Antonio Gimenez Filho. 

As áreas de risco foram delimitadas nos bairros solicitados pela Defesa 

Civil local, a saber: Vale das Pedras, Vila São João, Bairro Parque das 

Hortênsias, Centro, Cafezal V, Bairro da Mina, Amarilis, Nova Itupeva, Santa 

Elisa, Tuiuti e Guacuri. 

O trabalho resultou no mapeamento de três áreas passíveis de 

inundação e uma de deslizamento de terra, de alto risco, além de outras oito 

passíveis de inundação e uma de deslizamento de níveis médio e baixo. Os 

locais de alto risco estão ilustrados na Figura 1. 

 

 

Figura 1 - Mapeamento das Áreas d e Alto Risco ï Itupeva SP  

Fonte: SHS 

A equipe observou que a principal dificuldade no município de Itupeva 

está relacionada às inundações, sobretudo em trechos do centro urbano. Esses 

eventos são decorrentes da baixa declividade do terreno do município, 

composto em parte por extensas planícies fluviais, e problemas no 
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dimensionamento dos sistemas de drenagem. Foi sugerida a elaboração de 

planos de macro-bacias para o equacionamento do problema, além de orientar 

os moradores quanto às medidas preventivas e reforçar a necessidade do 

monitoramento constante das áreas estudadas. 

Quanto aos locais com risco de deslizamento, a área considerada mais 

crítica decorre da existência de moradias, de baixo padrão construtivo, 

próximas à encosta e proximidades sem infraestrutura de drenagem. 

1.2.4 Diagnóstico Institucional  

As obras de novas instalações da rede de drenagem, bem como a 

manutenção da rede existente e limpeza de logradouros públicos são feitas 

pela Prefeitura Municipal, através do da Secretaria Municipal de Habitação, 

Obras e Urbanismo. Com base em informações levantadas junto à prefeitura 

não há um plano sistemático de manutenção e limpeza em execução, sendo o 

serviço acionado somente em caso de necessidade ou emergência. Porém, 

existe o interesse por parte da prefeitura em desenvolver um plano de 

manutenção preventiva para áreas mais críticas (bairros Santa Elisa e Guacuri 

e córrego Piracatu). 

Por meio de informações obtidas no portal da Prefeitura na internet, o 

organograma municipal segue a seguinte hierarquia: 
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Figura 2 - Organograma da Prefeitura de Itupeva SP  

Fonte: Portal da Prefeitura, 2013. 

Baseando-se em dados fornecidos pela Prefeitura, a atuação do poder 

público no Sistema de Drenagem Urbana parte das seguintes secretarias: 

Secretaria Municipal de Defesa Civil, Secretaria Municipal de Habitação, Obras 

e Urbanismo e Secretaria Municipal de Infraestrutura e Manutenção da Cidade. 

Compõem a Secretaria Municipal de Habitação, no que compete ao 

Sistema de Drenagem Urbana (Portal da Transparência, 2013): 

¶ Assistente do Secretário Adjunto de Habitação, Obras e 

Urbanismo; 

¶ Assistente do Secretário Municipal de Habitação, Obras e 

Urbanismo; 

¶ Chefe de Unidade de Manutenção de Vias e Logradouros I e II; 

¶ Chefe de Unidade de Operações de Asfalto; 

¶ Coordenador Especial de Obras Part. Uso e Ocupação do Solo; 

¶ Coordenador de Orçamentação e Medição de Obras; 

¶ Diretor do Departamento de Obras Públicas; 

¶ Engenheiro Civil e de Obras; 
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¶ Fiscal de Obras; 

¶ Secretário Ajunto de Habitação, Obras e Urbanismo; 

¶ Secretário Municipal de Habitação, Obras e Urbanismo. 

Integram a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Manutenção da 

Cidade, quanto ao Sistema de Drenagem Urbana, os seguintes profissionais 

(Portal da Transparência, 2013): 

¶ Assistente do Secretário Adjunto de Infraestrutura e Manutenção 

da Cidade; 

¶ Assistente do Secretário Municipal de Infraestrutura e Manutenção 

da Cidade; 

¶ Chefe de materiais e Insumo de Infraestrutura; 

¶ Diretor do Departamento de Manutenção de Cidade e Serviços 

Urbanos; 

¶ Secretário Ajunto de Infraestrutura e Manutenção da Cidade; 

¶ Secretário Municipal de Infraestrutura e Manutenção da Cidade. 

Atuam, efetivamente, 06 funcionários da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Manutenção da Cidade no setor de Drenagem Urbana, de 

acordo com informações levantadas juntamente a prefeitura. Porém, 

dependendo da magnitude de possíveis eventos críticos, o número de 

funcionários pode aumentar, visando suprir as necessidades emergenciais. 

O município conta com a Secretaria Municipal de Defesa Civil para o 

controle e prevenção de enchentes, porém, não existe uma sistematização do 

serviço de prevenção, sendo a Defesa Civil Municipal acionada somente em 

casos de emergência. 

Nos últimos anos, a Secretaria Municipal de Habitação, Obras e 

Urbanismo de Itupeva vem executando ações no sistema de drenagem, com a 

finalidade de evitar as recorrentes enchentes que atingem o município. No ano 

de 2008 foram realizadas obras de aprofundamento e alargamento do leito do 

rio Jundiaí atendendo aos bairros Jardim Alegria, Vila São João, Parque das 

Hortênsias, Jardim Buriri e Jardim Samambaia. 
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Seguindo o mesmo intuito foi desenvolvido um relatório mapeando as 

áreas de risco de deslizamentos e inundações do município de Itupeva, cujos 

trabalhos foram efetuados por equipe técnica do IPT em conjunto com a 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil da prefeitura Municipal. 

Recentemente a Prefeitura efetuou o desassoreamento nos bairros 

Santa Elisa e Guacuri e no córrego Piracatu, em parceria com uma empresa 

terceirizada que realizou a dragagem enquanto a prefeitura forneceu a 

escavadeira e PC e cabos de aço.  

Através de serviço disponibilizado pela Prefeitura Municipal em de seu 

Portal da Transparência, no ano de 2012 em sua Lei Orçamentária Anual, 

foram orçados R$2.320.000,00 em obras no sistema de drenagem (sendo 

R$200.000,00 para obras de drenagem e canalização de águas pluviais, 

R$600.000,00 em obras na calha do rio Jundiaí e R$1.520.000,00 em obras de 

infraestrutura viária, manutenção, conservação, recapeamento e pavimentação 

asfáltica). Ainda baseando-se nos dados do Portal da Transparência, as 

despesas com o setor do sistema de drenagem apresentadas na execução 

orçamentária foram as seguintes: R$ 526.513,90 com obras de drenagem e 

canalização de águas pluviais, R$50.000,00 em obras da calha do rio Jundiaí 

(1ª fase ï Projeto Técnico) e R$983.962,86 com obras de infraestrutura viária e 

pavimentação. 

Para o ano de 2013 estão previstas obras de desobstrução de galerias, 

reparo de sarjetas, construção de caixas de água pluvial, limpeza de caixas de 

despejo e guias nas margens da rodovia em diversos pontos do município, 

além do nivelamento, desassoreamento e implantação de uma vara de 

drenagem na estrada Rio da Prata e a ampliação da tubulação de 

macrodrenagem do bairro Guacuri. 
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1.3 Caracterização do Sistema de Drenagem do município de 

Itupeva 

O município de Itupeva está localizado na Bacia Hidrográfica do 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí - PCJ, mais especificamente nas sub-bacias dos 

Rios Capivari e Jundiaí.  

A área onde se encontra o município de Itupeva apresenta uma grande 

densidade de mananciais e corpos d´água, destacando-se os córregos da 

Lagoa, o Piracatu, do Bonfim e São José e o próprio rio Jundiaí, que 

constituem as principais drenagens que permeiam a área urbana.  

O rio Capivari é afluente da margem direita do Tietê Médio-Superior, 

possuindo uma bacia com 1.612 km². Suas nascentes estão localizadas nas 

Serras do Jardim, no município de Jundiaí, percorrendo 180 km até desaguar 

no rio Tietê com uma declividade de 750 metros. Já o rio Jundiaí nasce na 

Serra Pedra Vermelha, em Mariporã, e sua bacia possui 1.118 km². Segue 

paralelamente ao rio Capivari até sua confluência com o rio Tietê percorrendo 

cerca de 120 km com um desnível de 500 metros (CBH-PCJ, 1999). 

A Figura 3 apresenta a localização da Bacia do PCJ com as de suas 

sub-bacias. 
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Figura 3 - Bacia Hidrográfica do Piracicaba/Capivari/Jundiaí  

Fonte: Comitê de Bacia PCJ 

1.3.1 Principais Problemas  

A baixa declividade do município e a grande densidade de corpos 

d´água fazem com que o município apresente vários problemas em relação à 

drenagem urbana. Os principais problemas observados no município de 

Itupeva são atribuídos ao remanso das águas do rio Jundiaí durante época de 

chuvas associados às baixas declividades do munícipio promovendo o 

retrocesso das águas do rio Jundiaí para seus tributários e gerando a 

ocorrência de enchentes e alagamentos. 

Durante o levantamento de informações nos periódicos regionais 

verificou-se também a ocorrência de deslizamento de barrancos, queda de 

pontes e travessias, rompimento de encanamentos e cabos de energia, 

transbordamento de córregos e quedas de árvores em diferentes pontos do 

município.  
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A seguir, são apresentadas informações levantadas referentes a eventos 

extremos ocorridos em Itupeva, provenientes de dados da Defesa Civil, notícias 

encontradas nos periódicos regionais e informações da Prefeitura Municipal. 

1.3.1.1 Ocorrência de Eventos Extremos 

De acordo com dados do Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres ï S2ID do Ministério da Integração Nacional, Itupeva registrou 

quatro eventos, nos anos de 2005, 2006, 2009 e 2011. Na Figura 4 é 

apresentada a ocorrência de inundações bruscas para o estado de São Paulo 

entre o período de 1991 e 2010 e pode observar-se que os eventos ocorridos 

no município de Itupeva coincidem com os anos de maior número de casos 

registrados no estado. 

 

Figura 4 - Inundações Bruscas no Estado de São Paulo  

Fonte: UFSC (2011) 

Nos anos de 2005 e 2006, o município foi acometido a grandes 

intensidades de chuvas em curto espaço de tempo, ao longo da bacia do Rio 

Jundiaí, com o agravante afloramento rochoso na calha deste rio que corta o 

município, próximo ao paço municipal, represando e, consequentemente, 

ocasionando o alagamento das áreas baixas urbanas (residenciais, comerciais 

e industriais) e áreas residenciais rurais. 

Em 2005 diversos bairros, às margens do rio Jundiaí, foram afetados, 

entre eles: Jardim Samambaia, Vila São João, Parque das Hortênsias, Jardim 

Alegria, Bairro da Mina, Jardim Buriti, Centro e Bairro Monte Serrat. Ao todo 

1.400 pessoas foram desalojadas, desabrigadas ou deslocadas. Foram 

registrados como prejuízos sociais a interrupção do fornecimento de energia 

elétrica bem como a interdição de vias públicas. 

Em 2006, além dos bairros acima citados, foram afetados também os 

bairros: Santa Elisa e Morro Alto. Ao todo 2.070 pessoas foram desalojadas, 

desabrigadas ou deslocadas e no total 11.070 pessoas foram afetadas. Assim 
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como no evento anterior houve a interrupção do fornecimento de energia 

elétrica e a interdição de vias públicas. 

Já em 2009 e 2011, foram registradas enxurradas ou inundações 

bruscas decorrentes de grande intensidade de chuvas em curto espaço de 

tempo no município, bem como ao longo da bacia do rio Jundiaí e seus 

afluentes (córrego Piracatu, Bonfim, Lagoa e ribeirão das Furnas), ocasionando 

enxurradas e inundações bruscas das áreas baixas do município (áreas 

residenciais urbanas e rurais e áreas comerciais e industriais urbanas). 

Em 2009, foram afetados os bairros Centro, Jardim Samambaia, Vila 

São João, Jardim Alegria, Bairro da Mina, Jardim Buriti, Santa Elisa, Parque 

Amarilis, Vila Marchi, Nova Itupeva, Parque das Hortênsias, Guacuri, Chave, 

Monte Serrat, Nova Tuiuty e Fazenda Pinheiro. Foram desalojadas 3798 

pessoas, 24 apresentaram algum tipo de enfermidade e ao total 17.799 foram 

afetadas. Como prejuízos sociais 10.000 ligações ficaram sem abastecimento 

de água por um período de 30 horas e uma estação de tratamento de água 

teve equipamentos comprometidos pela invasão da água. 10.500 pessoa 

sofreram interrupção no fornecimento de energia e ruas e avenidas sofreram 

danos estruturais. 

A Figura 5 mostra o mapeamento das inundações bruscas, realizado 

pelo SINDEC e divulgado pelo Atlas Brasileiro de Desastres Naturais ï Volume 

São Paulo (UFSC, 2011). 



  
 

SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda. EPP                        45 
www.shs.com.br 

 

Figura 5 - Mapa de inundações bruscas do estado de São Paulo e enfoque para Itupeva e 
Região.  

Fonte: UFSC (2011) 

1.3.2 Identificação e  mapeamento de pontos críticos  

Os pontos críticos de drenagem de águas pluviais foram mapeados com 

base em informações da prefeitura municipal, defesa civil e consulta 

comunitária. Os principais aspectos observados foram os alagamentos 

causados por inadequações do sistema de microdrenagem, como 

subdimensionamento; lan­amentos de §guas pluviais em cursos dô§gua sem 

dissipação de energia e a falta de manutenção e limpeza das bocas-de-lobo e 

da rede de drenagem; margens desprovidas de mata ciliar e com despejo de 

resíduos sólidos; assoreamento de canais; ocupação e urbanização de Áreas 

de Preservação Permanente (APP) naturalmente inundáveis; degradação da 

qualidade das águas pelo lançamento de esgotos sanitários e poluição difusa. 

A inadequação hidráulica de trechos de rios e de passagens de pontes também 
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era um ponto causador de alagamentos, no entanto a prefeitura já está 

realizando obras para sua regularização. 

Segundo informações da Prefeitura Municipal de Itupeva, não há 

cadastro da rede de drenagem pluvial. Tal fato interfere na caracterização do 

SDU, bem como dificulta obras e projetos de manutenção e adequação. Para 

tais, recomenda-se o cadastramento do sistema de microdrenagem existente. 

Devido à baixa declividade encontrada no município, este não possui 

suscetibilidade a problemas de erosão, embora existam casos pontuais 

originados pela falta de dissipador de energia na saída das tubulações. Por 

outro lado, a declividade baixa gera o assoreamento dos canais de drenagem e 

dos cursos dô§gua, facilitando a ocorrência de alagamentos. 

1.3.2.1 Enchentes e alagamentos 

Enchentes e alugamentos são problemas recorrentes no município de 

Itupeva, que costumam acontecer anualmente durante o período de chuva 

(primeiros e últimos meses do ano). Porém desde 2007, quando foram 

realizadas obras de aprofundamento e alargamento do rio Jundiaí, não mais 

ocorreram inunda­»es nas proximidades deste curso dô§gua, contudo o mesmo 

não ocorreu nos demais córregos que atravessam a cidade. 

Dentre os locais visitados, foram levantados alguns pontos onde 

ocorreram cheias cujo n²vel dô§gua ultrapassou a margem do rio, invadindo 

ruas, avenidas e residências em suas proximidades, ou danificou a tubulação 

existente, para o caso de rios canalizados subterraneamente. 

As Figura 6 e Figura 7 mostram o primeiro ponto de visita no Córrego da 

Lagoa, que por ser de porte pequeno é suscetível a transbordar com chuvas de 

grande intensidade. 
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Figura 6 - Ponto de alagamento do Córrego  da Lagoa (Ponto A).  

Fonte: SHS (2013) 

 

Figura 7 - Ponto de alagamento do Córrego da Lagoa (Ponto B).  

Fonte: SHS (2013) 
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Outro ponto de alagamento visitado foi o córrego Piracatu, ilustrado na 

Figura 8 e na Figura 9. Ele também é de porte pequeno e suscetível à 

inundação em chuvas de grande intensidade, além disso, a Figura 9 mostra 

uma das pontes que cruzam o seu curso e, por ter uma seção pequena, causa 

estrangulamento no córrego quando ocorrem as cheias, aumentando a 

probabilidade de a água extravasar. 

 

Figura 8 - Ponto de alagamento Rio Piracatu  (Ponto C).  

Fonte: SHS (2013) 

 

Figura 9 - Ponto de estrang ulamento Rio Piracatu  (Ponto D).  

Fonte: SHS (2013) 
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O terceiro ponto visitado localiza-se próximo à rodoviária da cidade. A 

Figura 10,  

Figura 11 e a Figura 12 mostram o córrego do Bonfim canalizado e as 

obras de alargamento do canal, após uma chuva ter extravasado pelo poço de 

visita, danificando-o e alagado as proximidades. 

 

Figura 10 - Ponto alagamento do  Córrego do Bonfim canalizado  (Ponto E).  

Fonte: SHS (2013) 
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Figura 11 - Ponto alagamento do Córrego do Bonfim canalizado  (Ponto F).  

Fonte: SHS (2013) 

 

Figura 12 - Obra de alargamento do canal Córrego d o Bonfim  (Ponto G).  

Fonte: SHS (2013) 
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De acordo com o relatório técnico feito pelo IPT em conjunto com a Casa 

Militar do município de Itupeva, existem outros oito pontos onde há risco de 

inundação. São eles: 

¶ Parque das Hortênsias ï Alto risco 

¶ Jardim da Mina ï Médio risco 

¶ Nova Itupeva ï Médio risco 

¶ Santa Elisa (Rua 10) ï Médio risco 

¶ Santa Elisa II (Estrada Municipal Indaiatuba-Itupeva) ï Médio 

risco 

¶ Tuiuti ï Baixo risco 

¶ Guacuri (Rua Xavantes) ï Baixo risco 

¶ Guacuri II (Rua Pinheiros) ï Baixo risco 

 

A Figura 13, Figura 14 e Figura 15 mostram fotos tiradas, durante a 

visita, de alguns dos pontos citados acima, embora em nenhum deles o 

funcionário da prefeitura tenha comentado a ocorrência de inundações 

recentes. 

 

Figura 13 - Parque das Hortênsias  (Ponto H).  

Fonte: SHS (2013) 
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Figura 14 - Santa Elisa II  (Ponto I)  

Fonte: SHS (2013) 

 

Figu ra 15 - Guacuri ï Obra de alargamento da tubulação  (Ponto J)  

Fonte: SHS (2013) 
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As figuras 14, 15, 16 e 17 ilustram a localização das figuras 

apresentadas anteriormente neste tópico.  

 

Figura 16 - Localiza ção dos Pontos A ao G.  

 

  

Figura 17 - Localização do Ponto H  
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Figura 18 - Localização do Ponto I.  

 

 

Figura 19 - Localização do Ponto J.  
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Além das obras já citadas no diagnóstico, que influenciam diretamente o 

sistema de drenagem urbana municipal, foram executadas, recentemente, pela 

prefeitura duas outras obras. A primeira sendo no córrego São José, referente 

à instalação de quatro linhas de tubulação com 1,5 metros de diâmetro ao 

longo de seu curso e a segunda a instalação de aduelas de 2,0 x 2,2 metros na 

Rua Isaac Pires Mesquita. Ainda em fase de projeto encontra-se a implantação 

de aduelas de 2,0 x 2,0 metros na Rua Xavantes.  

Como forma de se tentar amenizar os problemas de alagamentos 

supracitados, existe um projeto de lançamento de água de chuva (escoamento 

superficial) coletada em áreas de proteção permanente do município. Dessa 

forma, ao direcionar-se essa água para as APPs aumentar-se-ia a percolação 

da água, acarretando numa consequente diminuição do volume de água que é 

escoado para os canais de drenagem, diminuindo o risco de enchentes e 

inundações. 

1.3.2.2 Assoreamento 

Assoreamento é o acumulo de areia e outros matérias levados até corpos 

dô§gua pela a­«o da chuva ou vento. Cabe às matas ciliares servirem de filtro 

para que este material não se deposite sob a água, porém quando as matas 

são indevidamente removidas, rios e lagos perdem sua proteção natural e 

ficam sujeitos ao assoreamento e ao desbarrancamento de suas margens. 

Durante a visita não foram encontrados locais em que o assoreamento 

fosse perceptível, no entanto, a área urbanizada do município possui baixa 

declividade e algumas saídas de água não possuem dissipador de energia, de 

modo que o assoreamento é um problema constante. A prefeitura realiza 

dragagem dos rios sem nenhum controle da periodicidade, apenas quando 

percebem a necessidade ou recebem alguma denuncia da população. 

No bairro do Guacuri, foi recorrentemente reportada, por moradores do 

bairro, a existência do processo de assoreamento em diversos córregos 

presentes na região. Existe um aumento do assoreamento de corpos hídricos 

mais a montante da sub-bacia, em especial do córrego São José e do córrego 

Santa Elisa, ampliando o problema de manejo do sistema de drenagem urbana 
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do município, devido, entre outros fatores, ao carreamento de sedimentos 

deflagrados pela passagem de tratores e veículos pesados e por obras mau 

executadas, em empreendimentos da região, com controle na fonte. 

 

 
Figura 20 - Assoreamento  do Córrego da Lagoa.  

Fonte: GoogleEarth© 

1.3.2.3 Erosões 

A erosão  é um processo natural de desagregação e arraste das 

partículas do solo responsável pela alteração do relevo terrestre desde a sua 

formação, podendo ser causada pela ação da água, do vento ou da neve. Em 

solos cobertos por vegetação a erosão é muito pequena, quase inexistente, 

mas sempre presente. O problema se intensifica quando ocorre a remoção da 

vegetação, deixando o solo exposto e vulnerável às ações de erosão. 

Durante a visita não foram mencionados problemas de erosão existentes 

no município, embora ela ocorra pontualmente junto às saídas de água que 

não possuem dissipador de energia, assunto abordado especificamente em um 

próximo tópico. 
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Apesar disso, o relatório feito pelo IPT em conjunto com a Casa Militar 

de Itupeva aponta dois lugares suscetíveis à ocorrência de deslizamentos e 

rolamento de blocos. São eles: 

¶ Vale das Pedras ï Alto risco 

¶ Cafezal V ï Médio risco 

Um problema levantado em consulta pública com a comunidade local foi 

a intensificação de processos erosivos ao longo das estradas do bairro Guacuri 

devido a passagem de caminhões e tratores. 

Veículos de grande porte em geral, especialmente na época de seca, 

contribuem para a formação de nuvens de poeira que, associados ao traçado 

inadequado, ao despejo indevido de águas coletadas nas estradas e as más 

condições de drenagem e conservação, apresentam-se como condicionantes 

favoráveis à atividade erosiva das águas ao longo dessas estradas, 

contribuindo para a elevação dos custos de manutenção e ao agravamento dos 

problemas de erosão do solo. 

Da mesma forma, a instalação de novos empreendimentos de 

loteamento urbano ao longo do bairro também contribui para o aumento da 

erosão do solo. Um exemplo dessa circunstância é a implantação do 

Condomínio Fitus. De acordo com a comunidade, existe um carreamento de 

solo em decorrência de obras de contenção insuficientes executadas quando 

da instalação do empreendimento. Esse fato se mostra extremamente 

significativo para o cenário do Guacuri uma vez que, a falta de controle de 

drenagem na fonte (ou seja, no empreendimento que aumenta a 

impermeabilização do solo e, por consequência, o volume do escoamento 

superficial) associada à elevada declividade da região tem como resultado uma 

grande carga potencial desse escoamento, intensificando seu poder erosivo. 

Ainda agrava o cenário da região a denúncia da comunidade acerca de 

lançamento direto, nas ruas e estradas, de água por parte de proprietários de 

piscinas quando do esvaziamento das mesmas. 

Todos esses fatores (passagem de caminhões e tratores, drenagem de 

loteamentos e lançamento direto de grandes volumes de água) contribuem de 

modo incisivo para a expansão da erosão. 
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Figura 21 - Erosão na região da estrada  Vale das Pedras.  

Fonte: Defesa Civil de Itupeva. 

 

Figura 22 - Erosão na região da estrada Vale das Pedras.  

Fonte: Defesa Civil de Itupeva. 
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1.3.2.4 Bocas de Lobo 

A boca de lobo é um dispositivo que tem a função de captar as águas 

pluviais que escoam pelas sarjetas e conduzi-las às galerias e condutos da 

rede de drenagem. Recomenda-se a colocação de bocas de lobo; distantes 

uma da outra de 60m; no ponto em que o escoamento superficial atingir o limite 

de vazão da sarjeta; imediatamente à montante das curvas das guias nos 

cruzamentos; e nos pontos mais baixos do sistema viário com intuito de evitar a 

criação de zonas mortas com alagamento e águas paradas. Não é 

aconselhável a sua localização junto ao vértice do ângulo de interseção das 

sarjetas de duas ruas convergentes. 

A Figura 23 ilustra as condições adequadas e inadequadas de colocação 

das bocas de lobo. 

 

Figura 23 - Rede Coletora. Fonte: TUCCI (1993).  
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A configuração das bocas de lobo pode ser realizada conforme Figura 

24 (FUJITA, 1978). 

 

Figura 24 - Configurações de boca -de-lobo. Fonte: Fujita (1979)  

 

A capacidade de engolimento da boca-de-lobo é determinada segundo 

equação abaixo, de acordo com TUCCI (1993), com o objetivo de prever o 

possível afogamento da mesma. Entretanto, para que a capacidade máxima de 

uma boca de lobo seja alcançada é importante a ausência de material retido 

nas grelhas, ou seja, sua limpeza sistemática é indispensável para prevenir o 

alagamento das ruas. 

2

3

7,1 hLQ ³³=
 

Em que:  
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Q: vazão de engolimento (m3/s);  

h: a altura da lâmina de água (m);  

L: o comprimento da soleira (m). 

O município de Itupeva não apresenta deficiência na captação do 

escoamento superficial feita por meio de boca-de-lobo, contudo estas não 

trabalham em seu potencial máximo, pois carecem de manutenção e limpeza, 

como mostram as Figura 25, Figura 26, Figura 27 e Figura 28. 

 

Figura 25 - Boca -de-lobo sem manutenção  (Ponto K).  

Fonte: SHS (2013) 
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Figura 26 - Boca -de-lobo sem limpeza e manutenção  (Ponto L ). 

Fonte: SHS (2013) 

 

Figura 27 - Boca -de-lobo sem limpeza  (Ponto M).  

Fonte: SHS (2013) 
























































































































































































































































































































































































































































































































